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PARECER JURÍDICO-LEGISLATIVO nº. 027/2023 
 
 
 
 

Projeto de Lei do Executivo nº. 12/2023: Dispõe sobre a doação de bens 
inservíveis pelo Município de Colombo e dá outras providências. 
 
Autor: Executivo Municipal. 
 
 
 

1. RELATÓRIO  
 

Trata-se da análise jurídica de Projeto de Lei de autoria do Excelentíssimo 
Senhor Prefeito, objetivando a autorização, mediante doação não onerosa, para 
fins exclusivamente sociais, de bens móveis inservíveis do Município, na forma 
que menciona. 

 

O Projeto possui dez artigos: inicialmente esclarece quais são os critérios 
definidores de bens inservíveis; a possibilidade de doação dos bens para entidades 
filantrópicas devidamente estabelecidas e cadastradas; trata dos órgãos 
envolvidos no procedimento interno aplicável; institui comissão para avaliação dos 
bens, com suas atribuições; explicita características do cadastro de entidades 
interessadas nos bens; e, por fim, possibilita a realização de termos e contratos 
para o caso, bem como, a edição de atos regulamentares para execução da 

finalidade proposta. 
 
A justificativa foi apresentada na forma de mensagem ao Projeto, 

alegando o r. alcaide, que: o Município tem diversos itens que não são mais úteis 
ao serviço público, mas que poderiam ser utilizados por outras entidades, tais 
como, mesas, cadeiras, panelas etc.; em conformidade com as Leis n. 8666/1993 
e 14133/2021, deve ser respeitado prévio procedimento específico para 
destinação de tais bens; a necessidade também decorre da falta de espaço no 
armazenamento e na deterioração dos itens; o projeto visa sistematizar o 
procedimento a ser adotado para tais mobiliários, dando-lhes a devida destinação 
através de entidades de interesse social. 

 
O protocolo do Projeto nesta Casa ocorreu em 30/05/2023, sua 

divulgação em Sessão Ordinária ocorreu no mesmo dia, vindo para parecer jurídico 

em 05/06/2023. 
 
É o breve relatório. 

 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. Mérito 
 

A proposição ora sob análise trata de Projeto de Lei de autoria do Executivo 
Municipal, sistematizando o procedimento para destinação de bens móveis tidos 
como inservíveis. 
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O artigo primeiro proposto explica os pressupostos do procedimento: 
 
1) O Chefe do Poder Executivo é a pessoa autorizada a determinar o 

procedimento. 
2) Só pode ocorrer mediante doação não onerosa (sem encargos/ônus). 
3) A finalidade deve ser exclusivamente social. 
4) Só pode atingir bens móveis considerados inservíveis pelos órgãos 

municipais. 
 
Vamos aos conceitos legais, para orientação dos i. legisladores desta Casa: 
 

a) Bens móveis: são, conforme o art. 82, do Código Civil, bens 
suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem 
alteração da substância ou da destinação econômico-social. 

b) Bens públicos: são bens do domínio nacional pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público interno (art. 98, do CC), dividindo-se em: 
- Bens de uso comum do povo (rios, ruas, praças etc.) 
- Bens de uso especial (edifícios e terrenos públicos) 
- Bens dominicais (o Estado é “senhor” deles, mas não possuem 
destinação pública específica, incluindo-se nessa categoria os 
desafetados e prontos para alienação, doação, leilão etc.). 

c) Doação:  é o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere 
do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra (art. 538, do CC). 

 
Em suma, no mérito, a legislação atende ao princípio da proteção ao bem 

público, que por suas características é bem inalienável necessitando de 
procedimento administrativo específico para sua desafetação (retirar dele a 
característica de afetado ao interesse público do órgão ou ente dele proprietário). 

 
O primeiro artigo da norma proposta também esclarece que são inservíveis 

os bens que não possuem mais utilidade para o serviço público municipal em 
decorrência de ociosidade, obsoletismo, antieconomicidade ou irrecuperabilidade. 
Adiante, conceitua tais características, a exceção da expressão “obsoletismo”, que 
pode ser entidade por seu significado semântico, da própria palavra, como se 
tratando de itens ultrapassados, antigos, fora de uso. 

 
Exclusivamente para os bens ociosos e em bom estado de uso, a proposição 

exige que haja manifestação de desinteresse pelas demais Secretarias Municipais 
antes da realização do procedimento para a doação dos itens (art. 2º). 

 
O art. 3º, define quais entidades poderão se credenciar para receber os 

bens inservíveis, sendo exigido que sejam: 1) entidade filantrópica; 2) sem fins 
lucrativos; 3) estabelecida regularmente em Colombo; 4) declarada de utilidade 
pública municipal; 5) cadastrada junto à Secretaria de Assistência Social. E a 
entidade deverá, ainda, comprovar a finalidade e o uso de interesse social dos 
bens que pretende receber. 

 
A seguir, define-se como competente para a medida a Secretaria Municipal 

de Administração, através do Departamento de Patrimônio, impondo-se a emissão 
de Declaração de Disponibilidade de Bens para as doações, com processo 
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administrativo instaurado contendo justificativa, fotografias e autorização superior 
para o ato. 

 
Para instrumentalização do procedimento é instituída Comissão 

Permanente de Avaliação de Bens, referendando o procedimento instaurado pelo 
Diretor do Departamento patrimonial e avaliando os bens pertinentes. 

 
A doação se dará mediante publicação de Edital que convocará as entidades 

interessadas a se cadastrarem e competirem pelos bens, conforme procedimento 
detalhado no texto, exigindo-se a declaração da parte da Secretaria de Assistência 
Social atestando a regularidade das entidades que desejarem participar do 
procedimento. 

 
→→ A Lei n. 14133/20211, denominada “Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos”, impõe como regra que seja realizado “leilão” para os bens 
móveis inservíveis (art. 6º, XL); entretanto, dispensa o processo licitatório 
quando os bens móveis forem objeto de doação, permitida exclusivamente para 
fins e uso de interesse social, após avaliação de oportunidade e conveniência 
socioeconômica em relação à escolha de outra forma de alienação (art. 76, II, ‘a’), 
exatamente o proposto no presente Projeto de Lei. 

 
Dessarte, os procedimentos devem ser regidos pela legislação referida e 

devem atender os princípios por ela previstos, a saber: legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável; bem como as disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro (Decreto-Lei n. 4657/1942) e da Lei de Processos 
Administrativos (Lei n. 9784/1999). 

 
O cadastro proposto no art. 6º, do Projeto, é espécie de credenciamento 

diverso daquelas hipóteses previstas na norma de licitações, sendo meio criado 
especificamente para registrar as entidades interessadas na aquisição dos bens 
tidos por inservíveis, sendo assim, aplicam-se as normas federais apenas de modo 
supletivo, naquilo que não houver regulamentação pertinente, em especial os ditos 
“sorteios” em caso de diversas entidades interessadas em um mesmo bem. 

 
A destinação promovida pelo Executivo vem ao encontro da necessária 

sustentabilidade e destinação dos bens móveis sem utilidade, atendendo sua 
função social, como prevê o art. 5º, XXIII, da Constituição Brasileira, em sua 

 
1 Registre-se que a Lei n. 8666/1993, tem seus dias de vigência contados, e vem sendo gradualmente 
substituída pela incidência da Lei n. 14133/2021, cognominada “nova Lei de Licitações”, havendo, em 
Colombo, extenso Decreto regulamentando a recente norma federal, publicado sob n. 133/2021. 
Ademais, a redação da Lei n. 8666, no que toca ao tema da doação de inservíveis, é praticamente 
idêntica ao atual texto da Lei n. 14133. 
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aplicação extensiva à propriedade de bens móveis públicos e quanto à proteção 
ambiental2. 

 
Por fim, registre-se que o Governo Federal trata do tema através do 

Decreto n. 9373/2018, categorizando os inservíveis em ociosos, recuperáveis, 
irrecuperáveis e antieconômicos, e destinando-os para doação a organizações da 
sociedade civil, sociais ou de interesse público, e associações e cooperativas, 
dentre outras entidades.3 

 
Desse modo, a proposta, em si, atende em seu mérito aos princípios 

de Direito aplicáveis ao caso, em especial, a legalidade, a eficiência, o 
desenvolvimento sustentável, a finalidade, a razoabilidade, dentre outros 

pertinentes. 
 

2.2. Competência e iniciativa 
 
A matéria pode ser abrangida pelas competências previstas no art. 30, 

incisos I e II da Constituição Brasileira, que tratam, respectivamente, da 
competência municipal em assuntos de interesse local e da possibilidade de 
suplementação da legislação federal e estadual. 

 
No tocante à competência material comum, entre União, Estados e 

Municípios, observa-se o permissivo do art. 23, I, que trata da possibilidade de 
edição de normas visando o zelo com a Constituição, as leis e o patrimônio público. 

 
Cabe a esta Casa fiscalizar a utilização do patrimônio público, bem como, 

ao cidadão, através da ação popular4, e ao Ministério Público, como uma de suas 
funções institucionais, cito: promover o inquérito civil e a ação civil pública, para 
a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos (art. 129, III, da CB). 

 
A competência para propor e discutir a matéria também é corroborada na 

legislação local através da Lei Orgânica Municipal, art. 6º, I e II, na exata linha 
do referido acima (art. 30, da CB); e o art. 12, XVII, no tocante à fiscalização 
realizada pelo Legislativo quanto aos atos do Poder Executivo. 

 
O art. 93, da Lei Orgânica de Colombo, ensina: O Patrimônio Público 

Municipal de Colombo é integrado por todos os bens imóveis e móveis, direitos e 
ações que, por qualquer título, lhe pertençam. O artigo seguinte, por sua vez, 

 
2 TOGASHI, H. Reciclagem: função social do bem móvel. Revista Jurídica. Disponível em: 
https://revistajuridica.presidencia.gov.br/index.php/saj/article/view/204/193. Acesso em: 13 de 
junho de 2023. 
3 No Estado do Paraná, o Decreto n. 11097/2022, que veio para regulamentar a Lei n. 14133/2021, 
tem Seção específica tratando do tema de bens móveis inservíveis. Entretanto, a Lei n. 11060, do ano 
anterior, já tratava da possibilidade de doação ou cessão de bens móveis declarados inservíveis ao 
serviço público. 
4 Art. 5º, LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato 
lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, 
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

https://revistajuridica.presidencia.gov.br/index.php/saj/article/view/204/193
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praticamente repete a disposição da Lei de Licitações referida alhures, orientando 
que a alienação de bens municipais, quando móveis, dependerá de licitação, 
exceto quando se tratar da doação de bens inservíveis de interesse social. 

 
Registro, por oportuno, que há vários Decretos do Município Colombo 

tratando de bens específicos considerados inservíveis, e dando-lhes destinação, 
especialmente via leilão, vide, por exe., 126/2021, 60/2017 e 67/2015; e outros 
mais elaborados, com criação de Comissão e conceituação do que seriam os 
chamados “inservíveis”, como os Decretos 2357/2011 e 2089/2009. 

 
Ante o exposto, é competente o Executivo para iniciativa do tema 

na forma como protocolado, com manifestação soberana do Legislativo 

para autorizar e fiscalizar a proposição, respeitando-se a devida e 
constitucional separação de poderes. 

 
2.3. Técnica Legislativa - Emenda 
 

Quanto à técnica legislativa, a proposição enseja apenas uma 
alteração para respeitar o disposto na Lei Complementar n. 95/1998, que 
orienta a redação de textos legislativos, sem óbice de adequações 
gramaticas e estéticas que poderão ser feitas em sede de redação final, 
ou outras sugestões oriundas dos parlamentares desta Casa. 

 
Trata-se, pois, do último dispositivo (art. 10), que diz acerca da vigência 

imediata da norma revogando outras “disposições em contrário”, sem mencionar 
quais são essas disposições. Tal excerto, com essa redação, viola o disposto no 

art. 9º, da Lei Complementar n. 95/1998, que impõe: A cláusula de revogação 
deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais 
revogadas. Ora, o texto não traz dúvidas, é um mandamento, um “dever” ao 
legislador. 

 
Assim, essa Casa não pode manter no texto normativo proposto 

cláusula genérica de revogação de outros textos legais, sob pena de 
ilegalidade do texto apresentado, que deve ser preciso e objetivo mencionando 
quais leis serão revogadas, ou suprimir tal afirmativa lacunosa do Projeto.  

 
Oportuno lembrar a regra contida na Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, Decreto-Lei n. 4657/1942, que dispõe: A lei posterior revoga a 
anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. (art. 2º, §1º). 

 
Dessarte, apenas com tal recomendação de emenda para preservar a 

legalidade da proposição, pode-se encaminhar a tramitação do texto trazido pelo 
em. mandatário municipal. 

 
2.4. Tramitação e quórum 
 

Consoante disposto no Regimento Interno (RI) da Câmara dos 
Vereadores de Colombo, a proposição deve ser analisada pelas seguintes 
COMISSÕES: 
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1) Constituição e Justiça (art.54, I, ‘a’, RI): pela constitucionalidade, 
legalidade, juridicidade, técnica legislativa e obediência ao Regimento. 

2) Economia, Finanças e Orçamento (art. 55, ‘j’): no tocante ao 
patrimônio público municipal e sua possibilidade de afetar o erário. 

3) Educação, Saúde e Bem-Estar Social (art. 56): sob os olhares da 
assistência social promovida pelo Projeto. 

 
Finalmente, a análise da proposição exige maioria simples (maioria dos 

votos, presente pelo menos a maioria absoluta dos Vereadores – nove deles), 
conforme o caput do art. 95, do Regimento Interno. 
 
 

3. CONCLUSÃO 
 

Assim, este Advogado opina pela tramitação deste Projeto, com a 
apresentação de emenda acima destacada, seguindo-se, posteriormente, 
para análise das Comissões elencadas e futura deliberação em Plenário, 
caso assim se entenda cabível. 

 
Remeto o presente parecer para a Divisão de Apoio Legislativo a fim de que 

seja numerado e inserido nos autos pertinentes para tramitação regimental. 
 

Colombo-PR, 14 de junho de 2023. 
 

 
 

 
 
 

Daniel Freitas - Advogado 
OAB/PR nº. 43.892 


